
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 20.819 - SP 
(2005/0165419-0)

  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : FRANCISCO ARY MONTENEGRO CASTELO 
ADVOGADO : ADAUTO CORREA MARTINS 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA 
CONTRA ATO JUDICIAL. LEVANTAMENTO DE VALORES. 
EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE PROCURAÇÕES 
ATUALIZADAS. DEMANDA TRINTENÁRIA. GRANDE NÚMERO 
DE AUTORES. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL QUE JUSTIFICA A 
CAUTELA. 
1. Esta Corte é firme no sentido de que o magistrado pode determinar às 
partes que apresentem instrumentos de procurações mais recentes do que os 
presentes nos autos, em observância ao poder geral de cautela, quando a 
razoabilidade diante do tempo percorrido assim determinar. 
2. Precedentes: AgRg no REsp 873.296/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
23/02/2010, DJe 15/03/2010; entre outros.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. A Sra. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 24 de abril de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)  

Relator
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 20.819 - SP 
(2005/0165419-0)

  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : FRANCISCO ARY MONTENEGRO CASTELO 
ADVOGADO : ADAUTO CORREA MARTINS 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por FRANCISCO ARY MONTENEGRO 

CASTELO em face da decisão negou seguimento ao recurso ordinário em mandado de 

segurança.

O agravante sustenta que "a ofensa à classe dos advogados é evidente. (..) o que 

justificaria a exigência de nova procuração como condição de expedição de guia de 

levantamento em seu próprio nome? A resposta óbvia é a desconfiança, imotivada, 

generalizada, em relação ao advogado como classe, não especificamente contra o 

profissional que atua no processo, que poderia omitir a morte de seu constituído ou 

deixar de repassar-lhe o crédito correspondente porque teria esquecido da ação, 

frustrando a "efetividade plena e total da decisão judicial".  

Requer, por fim, a reconsideração do decisum.

É o breve relatório.
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 20.819 - SP 
(2005/0165419-0)

  
RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)
AGRAVANTE : FRANCISCO ARY MONTENEGRO CASTELO 
ADVOGADO : ADAUTO CORREA MARTINS 
AGRAVADO : UNIÃO 

VOTO

O Exmo. Sr. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos, verifica-se que a tese jurídica veiculada nas 

razões do regimental não é capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado:

Trata-se de recurso ordinário em mandado de segurança interposto por 
FRANCISCO ARY MONTENEGRO CASTELO, fundamentado no art. 105, 
II, b, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, cuja ementa se transcreve:

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO 
JUDICIAL. LEVANTAMENTO DE VALORES. EXIGÊNCIA DE 
APRESENTAÇÃO DE PROCURAÇÕES ATUALIZADAS. DEMANDA 
TRINTENÁRIA. GRANDE NÚMERO DE AUTORES. SITUAÇÃO 
EXCEPCIONAL QUE JUSTIFICA A CAUTELA. 
1. O advogado pode, na qualidade de terceiro e independentemente da 
interposição de recurso próprio, impetrar mandado de segurança na defesa de 
suas prerrogativas profissionais. Súmula 202 do Superior Tribunal de Justiça. 
2. Não havendo cláusula fixando tempo de vigência, o mandato judicial é 
presumido subsistente enquanto não for objeto de revogação ou renúncia. 
3. Essa presunção, todavia, não é absoluta e pode ceder diante de 
circunstâncias e peculiaridades do caso concreto que evidenciem a 
possibilidade de que o mandato já não subsista. 
4. Se a demanda foi ajuizada há quase 35 anos por um grupo de 65 médicos, é 
razoável a adoção, pelo juiz, da cautela de exigir procurações atualizadas como 
condição ao levantamento de valores pagos pelo réu. 
5. Ordem denegada. 

Em suas razões, o recorrente sustenta que os mandatos outorgados em 
meados de 1970 são válidos e subsistem, já que não ocorreu qualquer das 
hipótese de cessação prevista no Código Civil. 
Parecer do Ministério Público Federal, opinando pelo não provimento do 
recurso (e-STJ fls. 424/427).
É o breve relatório.
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DECIDO.
A irresignação não merece prosperar.
Com efeito, esta Corte firme no sentido de que o magistrado pode determinar 
às partes que apresentem instrumento de procuração mais recentes do aquele 
que consta dos autos, em observância ao poder geral de cautela, quando a 
razoabilidade diante do tempo percorrido assim determinar.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO - EXIGIBILIDADE DE PROCURAÇÃO MAIS 
RECENTE PARA O LEVANTAMENTO DE NUMERÁRIO - 
POSSIBILIDADE - PRECEDENTES - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ.
1. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que o magistrado, seja 
em razão do poder geral de cautela, seja em função do poder de direção 
formal e material do processo que lhe é conferido, pode exigir a apresentação 
de instrumento de procuração mais recente, sobretudo quando se trata do 
levantamento de numerário, pois, assim agindo, estará salvaguardando os 
interesses da parte representada.
2. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1222338/DF, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 
08/04/2010).

PROCESSUAL CIVIL. ATUALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO DE 
PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS. PODER GERAL DE 
CAUTELA. POSSIBILIDADE. OBJETIVO DE EVITAR DANO À 
PARTE. LONGO PERÍODO DECORRIDO ENTRE O AJUIZAMENTO 
DA AÇÃO E O LEVANTAMENTO DO DEPÓSITO NA EXECUÇÃO.
1. O magistrado, com base no poder geral de cautela e havendo suspeita ou 
indícios de que a parte outorgante não esteja ciente do andamento processual, 
poderá determinar a atualização de procuração com poderes especiais para 
receber e dar quitação.
2. Não há nenhum prejuízo no cumprimento dessa diligência para o advogado 
que atua regularmente, pois constitui seu dever informar à parte outorgante do 
andamento do processo, bem como esclarecer dúvidas relativas à demanda. 
Tal medida, ademais, visa resguardar o próprio direito da parte.
3. Desse modo, entendo não haver violação ao artigo 38 do CPC e aos artigos 
934, 1.288 e 1.295 do Código Civil, porquanto há de prevalecer in casu os 
artigos 798 e 799 do CPC.
4. Recurso especial não provido (REsp 830.158/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/03/2009, DJe 
23/04/2009).

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PROCURAÇÃO 
JUDICIAL.
ATUALIZAÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. Em se tratando de ação previdenciária, é legítima a determinação do juiz, no 
exercício do poder de direção do processo, de ser substituída a procuração 
existente nos autos por mandato mais recente, tendo em vista as peculiaridades 
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que cercam essas causas.
2. Recurso especial provido (REsp 229.068/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Rel. p/ Acórdão Ministro PAULO 
GALLOTTI, SEXTA TURMA, julgado em 06/03/2008, DJe 22/09/2008)

Por tais fundamentos, nos termos dos arts. 557, caput, do CPC e 34, XVIII, do 
RISTJ, nego seguimento ao recurso. 
Intimem-se.

Acrescento, por oportuno, precedente desta Sexta Turma, da lavra da eminente 

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL E 
PREVIDENCIÁRIO. LEVANTAMENTO DE QUANTIA DEPOSITADA 
EM JUÍZO.
ATUALIZAÇÃO DA PROCURAÇÃO. INDÍCIOS DE DANO AO 
SEGURADO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Conforme orientação firmada pela 3ª Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça, a exigência de substituição de procuração desatualizada, nas demandas 
previdenciárias, está contida no poder geral de cautela atribuído ao Juiz.
2. Para se apreciar, nesta instância, as conclusões firmadas pelo acórdão 
recorrido seria necessário o reexame de todo o conjunto probatório valorado 
pela Corte de origem, providência vedada pela Súmula 7/STJ. Precedentes.
3.Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 873.296/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 23/02/2010, DJe 15/03/2010)

Assim, em face da ausência de qualquer subsídio, capaz de alterar os fundamentos do 

decisum agravado, subsiste incólume o entendimento nele firmado, não merecendo prosperar 

o presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2005/0165419-0 PROCESSO ELETRÔNICO RMS    20.819 / SP

Número Origem: 200003000091428

EM MESA JULGADO: 24/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCISCO ARY MONTENEGRO CASTELO
ADVOGADO : ADAUTO CORREA MARTINS
T. ORIGEM : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO
IMPETRADO : JUIZ FEDERAL DA 6A VARA CÍVEL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO 

DE SÃO PAULO
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO ARY MONTENEGRO CASTELO
ADVOGADO : ADAUTO CORREA MARTINS
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e 
Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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